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DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei Ordinária 

(PLO) nº 97/2026, proíbe a participação de 

crianças e adolescentes em eventos de 

cunho sexual, apologia à ideologia de 

gênero, exibição de cenas eróticas, 

pornográficas, incitação ao crime, incentivo 

ao uso de álcool, tabaco, drogas e afins no 

município do Recife; Pela REJEIÇÃO. 

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior  

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 97/2026, de autoria do vereador Fred Ferreira, nos termos do 

Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador Rinaldo Júnior 

foi designado como relator. 

 

A Proposição tem como objetivo proíbição a participação de crianças e adolescentes 

em eventos de cunho sexual, apologia à ideologia de gênero, exibição de cenas eróticas, 

pornográficas, incitação ao crime, incentivo ao uso de álcool, tabaco, drogas e afins no 
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município do Recife. 

 

 Em sua justificativa, o proponente esclarece que: 

 

“... 

A proibição da par cipação de crianças e adolescentes em eventos de 

cunho sexual, apologia à ideologia de gênero, exibição de cenas eró cas, 

pornográficas, incitação ao crime, incentivo ao uso de álcool, tabaco, 

drogas e afins no município do Recife será um passo importante para 

preservar a sua saúde e inocência. Protegê-los é papel dos pais, do Estado e 

de toda a sociedade.  

Esta Proposta visa mitigar os riscos de possíveis situações de abuso ou 

exploração sexual infantil, bem como evitar o contato desse público mais 

vulnerável com indivíduos com intenções nocivas que tendem a facilitar ou 

promover o consumo de substâncias ilícitas.” 

 

A Proposição foi apresentada na reunião plenária do dia 13/04/2026, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) e encaminhada às comissões 

legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 29/04/2026. Nesse período, 

a propositura não recebeu emendas. 

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciada em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

Conforme se verifica a proposição tem como objetivo proíbição a participação de 

crianças e adolescentes em eventos de cunho sexual, apologia à ideologia de gênero, exibição 
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de cenas eróticas, pornográficas, incitação ao crime, incentivo ao uso de álcool, tabaco, 

drogas e afins no município do Recife. 

 

O projeto de lei em análise padece de inconstitucionalidade formal e material. Sob o 

aspecto formal, verifica-se inconstitucionalidade formal orgânica, por invasão da competência 

privativa da União para legislar sobre Direito Civil (art. 22, I, da Constituição Federal), na 

medida em que a proposição disciplina restrições à participação de crianças e adolescentes em 

eventos e estabelece sanções que já se encontram reguladas de forma abrangente pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente, especialmente no que concerne ao acesso a espetáculos públicos 

e à proteção contra conteúdos inadequados.  

 

Ainda no plano formal, há vício de iniciativa, pois o projeto atribui aos órgãos 

municipais a fiscalização e aplicação de penalidades, criando obrigações administrativas e 

interferindo na organização e funcionamento da Administração Pública, matéria de iniciativa 

privativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, §1º, II, “b”, da CF, por simetria, e art. 27 da 

Lei Orgânica do Recife), em afronta ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da CF). 

"Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 

Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e 

aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 

que: 

II - disponham sobre: 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 

Territórios;” 

 

“Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de 

lei que disponham sobre: 

IV - matéria orçamentária.” 
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No aspecto material, a proposição viola direitos fundamentais, ao utilizar conceitos 

vagos e indeterminados — como “apologia à ideologia de gênero” — que comprometem a 

segurança jurídica e permitem restrições desproporcionais à liberdade de expressão, artística e 

cultural (arts. 5º, IV e IX, e 220 da CF), além de instituir sanção administrativa sem a devida 

previsão de procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa (art. 5º, LV, da CF). 

Assim, conclui-se pela inconstitucionalidade da proposição, por vícios formais (orgânico e de 

iniciativa) e materiais. 

 

Neste sentido, vejo-me compelido a negar assentimento à Proposição. Isto posto, 

opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 97/2026, de autoria do vereador 

Fred Ferreira. 

 

Recife, 02 de junho de 2026. 

 

Rinaldo Júnior 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto 

de Lei Ordinária nº 97/2026, de autoria do vereador Fred Ferreira. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 03 de junho de 2026. 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

 

RINALDO JÚNIOR 

Presidente 

 

 

 

              SAMUEL SALAZAR                                                        GILBERTO ALVES 

    Vice-presidente    Membro Efetivo 

 
 

 

 

GILSON MACHADO FILHO CARLOS MUNIZ 

Membro Efetivo Membro Efetivo 
 

 

 

ADERALDO PINTO LIANA CIRNE 

Membro Suplente Membro Suplente 
 

 

RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente 
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